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RReessuummoo:: O presente artigo tem como objetivo apresentar uma revisão da literatura da área
de intervenções clínicas que empregam o vídeo como estratégia de intervenção, principal-
mente na área de orientação de pais de crianças pré-escolares. Pretende-se, também, apre-
sentar hipóteses funcionais sobre o processo comportamental implícito na obtenção de resul-
tados positivos com o uso deste recurso. Discutem-se as vantagens do emprego do vídeo na
otimização das orientações oferecidas, abreviando as intervenções, favorecendo a adesão,
reduzindo os custos e levando ao alcance de resultados positivos no menor tempo possível.

PPaallaavvrraass--cchhaavvee:: videofeedback; videomodelação; orientação de pais.

THE USE OF VIDEOTAPE IN CLINICAL INTERVENTIONS WITH PARENTS: LITERATURE
REVIEW AND BEHAVIORAL HYPOTHESIS ABOUT THEIR EFFECTS

AAbbssttrraacctt:: This article aims to present a review of the area of clinical interventions that use
the video as a strategy of intervention, especially in the area of parents training of pre-school
children. It also intends to present functional hypothesis about the behavioral process
implicit in the positive results with the use of this resource. It discusses the advantages of
using the video in the optimization of the instructions offered, for shortening the interven-
tions, encouraging membership, reducing costs and leading to the achievement of positive
results in the shortest time possible.

KKeeyywwoorrddss:: video feedback; video modeling; parents training.

EL USO DEL VIDEO EN INTERVENCIONES CLÍNICAS CON PADRES: REVISIÓN DE LA
LITERATURA E HIPÓTESIS COMPORTAMENTALES SOBRE SUS EFECTOS 

RReessuummeenn:: El presente artículo tiene como objetivo presentar una revisión de literatura del
área de intervenciones clínicas que emplean el video como estrategia de intervención, prin-
cipalmente en el área de orientación de padres de niños pré-escolares. Se pretende, tam-
bien, presentar hipótesis funcionales sobre el proceso comportamental implícito en la
obtención de resultados positivos con el uso de este recurso. Se discuten las ventajas del
empleo del video en la optimización de las orientaciones ofrecidas, abreviando las inter-
venciones, favoreciendo la adhesión, reduciendo los costos y llevando al alcance de resulta-
dos positivos en el menor tiempo posible.

PPaallaabbrraass  ccllaavvee:: video feedback; video modelación; orientación de padres.

Introdução

O reconhecimento de que os pais podem se tornar agentes efetivos para a promoção
de mudanças comportamentais em seus filhos tem resultado no desenvolvimento e na
avaliação empírica de numerosos programas de treinamento para pais (BERKOWITZ;



GRAZIANO, 1972; O’DELL, 1974; PEDD; ROBERTS; FOREHAND, 1977; WILLIAMS; MATOS,
1984; SANDERS; DADDS, 1993; MARINHO, 1999; WEBSTER-STRATTON, 1989; BRINKMEYER;
EYBERG, 2003, entre outros). Diferentes revisões sobre a produção científica nesta área
(OLIVARES; GARCÍA-LÓPEZ, 1997; NIXON, 2002) têm indicado o treinamento de pais co-
mo uma das abordagens mais efetivas no tratamento de problemas comportamentais
das crianças, principalmente para problemas como desordens de conduta, comportamen-
to opositor e agressividade.

A pesquisa sobre orientação de pais de crianças pré-escolares tem avançado enorme-
mente nas três últimas décadas. Revisões recentes sobre os programas de orientação de
pais de crianças pré-escolares (NIXON, 2002; SHADISH; BALDWIN, 2003) têm atestado os
efeitos positivos das diferentes modalidades de intervenção em pais quanto às mudanças
sobre o comportamento das crianças pequenas (KAZDIN, 2000; WEISZ et al., 1995). Nixon
(2002) identifica, ainda, um outro problema que demanda investigação: a necessidade
de determinar quais componentes dos programas de tratamento exercem melhores efei-
tos sobre as mudanças parentais. No geral, os estudos que avaliam a efetividade das
intervenções em pais consideram os programas de tratamento como um todo e não os
efeitos isolados de seus componentes sobre os resultados obtidos.

Considerando os componentes mais freqüentes nas intervenções em pais de crianças
pré-escolares, Nixon (2002) aponta o uso do vídeo como uma tendência atual na área,
pois as principais intervenções revisadas por ele, como a PCIT – Parent-child interaction
therapy (EYBERG, 1988) e a The incredible years training series (WEBSTER-STRATTON,
1984), fazem uso, de alguma forma, das gravações em vídeo como componente da inter-
venção. Tais programas têm obtido resultados positivos com o uso do vídeo, porém não
descrevem o efeito específico deste componente nem por que ele funciona. 

Assim, o objetivo deste artigo é apresentar uma revisão da literatura da área, consi-
derando-se os diferentes usos do vídeo como estratégia de intervenção clínica principal-
mente em pais de crianças pré-escolares. Se o uso do vídeo apresenta alguma vantagem
na intervenção clínica, ele poderia ser um recurso mais explorado, principalmente no
contexto de clínicas-escola, por fornecer aos terapeutas iniciantes, por meio das medi-
das objetivas que poderiam ser obtidas (e mostradas aos clientes!) com o registro em
vídeo, um apoio seguro na avaliação e condução dos casos. Poderia, também, otimizar
as orientações oferecidas abreviando as intervenções, favorecendo a adesão, reduzindo
os custos e levando ao alcance de resultados positivos no menor tempo possível.

Breve histórico do uso do vídeo em intervenções clínicas

Desde 1950, a gravação em vídeo tem sido amplamente usada na prática de saúde
mental para uma variedade de propósitos. O uso do vídeo nas sessões de psicoterapia
tem sido de grande valor didático (GOODYEAR; NELSON, 1997) e de pesquisa (REAMER;
BRADY; HAWKINS, 1998). Em psicoterapia, a gravação em vídeo tem sido descrita como
um veículo único para a discussão dos problemas, por fornecer um efeito de distancia-
mento, o que permite detalhar a observação e “ver coisas que não se vêem” em uma
observação ao vivo.
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O vídeo pode ser eficientemente utilizado na terapia individual de crianças e adultos,
na terapia de grupos e famílias, e na sala de aula (BERGER, 1970; DORWICK; JESDALE,
1991). Segundo Heiveil (1984), as técnicas de vídeo podem ser introduzidas em qualquer
ponto de um processo terapêutico, seja no início, seja em algum momento específico em
que pareçam úteis. Gravar uma sessão ou uma situação arranjada em vídeo não requer
muita habilidade e consiste num recurso de fácil implementação.

Reivich e Geertsma (1968) foram os primeiros autores a empregar o feedback pelo
vídeo na terapia. Segundo Heiveil (1984), eles realizaram um estudo, planejado de ma-
neira sofisticada para a época, com 64 pacientes psiquiátricos internados, no qual expu-
nham os pacientes à auto-observação repetida. Os pacientes assistiam sua entrevista
com o terapeuta várias vezes, e, em cada exposição, solicitava-se que fizessem uma auto-
avaliação. A maioria, ao se ver no vídeo, apresentava, inicialmente, tanto ansiedade
quanto sentimentos positivos, e apenas uma pequena porcentagem exibiu respostas cla-
ramente negativas. Com a exposição repetida às imagens no vídeo de sessões subse-
qüentes, a freqüência dessas respostas diminuiu, e nenhum impacto negativo prolonga-
do foi observado nos pacientes, em função da experiência com o videofeedback. 

No final da década de 1960 e início da de 1970, o uso do vídeo aumentou, tanto como
instrumento terapêutico quanto de treinamento. Segundo Heiveil (1984), isso ocorreu,
em grande parte, por causa da revolução tecnológica pela qual passou a indústria, o que
permitiu a manufatura de equipamentos sofisticados a preços relativamente baixos, e,
também, da obra de Berger (1970), autor que organizou um livro no qual se sistemati-
zavam as técnicas de uso do vídeo e cujas contribuições ajudaram a difundir o uso do re-
curso nos meios clínicos.

No mesmo período, artigos relatando pesquisas ou estudos de caso surgiram em di-
versos periódicos de psicologia, a maioria dos quais atestando os efeitos positivos do uso
do vídeo em diversos contextos: nos tratamentos clínicos e na melhora do desempenho
escolar (MARSHALL; HEGRENES, 1970), na pesquisa com drogas psicotrópicas (NEWMARK;
DINOFF; RAFT, 1974) e no treinamento de terapeutas (ZIARNIK, 1977), entre outros. Da-
tam dessa década, também, os primeiros estudos do uso do vídeo na terapia comporta-
mental, tanto com pacientes adultos fóbicos e obsessivo-compulsivos (LAUTCH, 1970),
quanto com crianças esquizofrênicas (CLINE, 1972). 

Heiveil, em 1984, afirmou que o uso do vídeo estava, naquela década, gerando uma
onda crescente de interesse entre os profissionais de ajuda, principalmente em virtude
de seu custo reduzido, sua acessibilidade, e do reconhecimento de seu potencial como
instrumento de trabalho clínico. Na década de 1980, os estudos adquiriram um formato
comparativo entre os modos disponíveis para uso do vídeo. Entre os estudos, podem-se
citar os de Posner (1980), que comparou duas formas de supervisão clínica, uma via vi-
deofeedback e uma via áudio, tendo alunos como sujeitos: via videofeedback e via áu-
dio apenas; e os de Goldberg (1985), que comparou as diferenças existentes entre ses-
sões em que se utilizaram anotações, sessões registradas em áudio e sessões registradas
em vídeo. Ambos encontraram superioridade nos resultados obtidos com o vídeo.

A década de 1990 marcou uma explosão de estudos relacionados ao uso do vídeo,
como o estudo de Kemenoff et al. (1995), no qual se compararam, dentro do contexto
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da terapia familiar sistêmica, a efetividade do videofeedback e a efetividade do feed-
back verbal. Nesse estudo, dez famílias divididas em dois grupos engajavam-se em cinco
semanas de terapia familiar, e cada grupo incluía um dos dois tipos de feedback. Os
membros da família eram gravados em vídeo em duas condições: 1. discutindo suas per-
cepções sobre o problema e o motivo pelo qual procuraram terapia; e 2. discutindo suas
percepções acerca das forças e competências da família. Em seguida, a família discutia,
diretamente ou com o auxílio do vídeo, as mesmas questões com o terapeuta.

Kemenoff et al. (1995) analisaram as mudanças ocorridas entre o pré e o pós-trata-
mento dos problemas avaliados e as variáveis familiares relacionadas e encontraram
superioridade nos resultados do grupo que recebeu o feedback por meio do vídeo. Para
os autores, os resultados desse estudo sugerem que o videofeedback aumenta a habili-
dade de observação dos membros da família em relação aos padrões repetitivos de rela-
cionamento e comunicação, assim como aumenta sua habilidade de elaborar alternati-
vas para o problema apresentado.

Foi nessa década, também, que começaram a surgir, de forma mais proeminente, os
estudos com pais, nos quais se utilizava o vídeo tanto como recurso de intervenção
quanto como instrumento de avaliação comportamental para a realização das medidas
de pré e pós-tratamento (EYBERG, 1992; McDONOUGH, 1995; BRESTAN; EYBERG, 1998),
inclusive em estudos brasileiros (MARINHO, 1999). 

Desde essa época, a pesquisa na área veio se aprimorando, e, embora boa parte apre-
sente imperfeições metodológicas, a maioria dos estudos (DORWICK; JESDALE, 1991;
WERT; NEISWORTH, 2003; CORBETT; ABDULLAH, 2005) sugere que, quando o vídeo é
usado como adjunto à psicoterapia, os clientes geralmente aumentam a apresentação
de comportamentos desejados, diminuem a de indesejados, alcançam conclusões escla-
recedoras a respeito de si próprios e aprendem novas estratégias de enfrentamento com
maior rapidez.

Atualmente, a pesquisa relativa ao tema indica que, por meio do uso do vídeo nas
sessões de tratamento, os clientes podem ter alguns insights a seu próprio respeito, em
tempo mais curto do que o fariam com outros recursos (WERT; NEISWORTH, 2003; MOU-
RA et al., 2007). Segundo Biggs (1980), observar-se no vídeo possibilita à pessoa perce-
ber como, provavelmente, é vista pelos outros e como seu comportamento afeta os
demais. Segundo o autor, essas constatações fornecem dados concretos para que a pes-
soa tome a decisão de mudar, programe as mudanças que deseja e arranje, para si
mesma, as condições necessárias para que essas mudanças ocorram.

Modalidades de uso do vídeo

O feedback pelo vídeo tem sido empregado de maneira criativa no tratamento de
grande diversidade de problemas e tem sido um procedimento de aprendizagem obser-
vacional com evidente impacto na mudança de comportamento de crianças e adultos.
Tais problemas incluem desordens comportamentais (SIMON; JOHNSTON, 1985), treino
de pais com crianças que são opositoras (WEBSTER-STRATTON, 1990; MOURA, 2007), au-
tismo (CORBETT; ABDULLAH, 2005), baixa auto-estima (ZELENKO; BENHAM, 2000), uso
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de drogas (NEWMARK; DINOFF; RAFT, 1974), treino de habilidades sociais em crianças
com déficits sociais (DORWICK; JESDALE, 1991), atrasos no desenvolvimento (REAMER;
BRADY; HAWKINS, 1998), entre outros.

A literatura sobre o assunto mostra que existem, basicamente, quatro modalidades
de uso do vídeo como recurso clínico: 

a) Vídeo com função de “espelho”: a imagem simultânea da sessão é “devolvida” ao
cliente, por meio de um monitor de televisão, para mostrar a ele o que está sendo cap-
tado pela câmera no momento em que está ocorrendo a sessão (HEIVEIL, 1984), a fim de
que ele possa modelar seus comportamentos em tempo real.

b) Videofeedback: a gravação integral ou em parte de uma sessão, ou, ainda, de uma
interação em laboratório ou ambiente natural, é, posteriormente, mostrada ao cliente,
com propósitos de discussão (KEMENOFF et al., 1995). Cabe ao terapeuta escolher a re-
petição de um trecho particular da gravação para que se possa, com vistas à discussão,
enfatizar alguns comportamentos. Neste formato, o cliente assiste a si mesmo, e tanto
os erros quanto os acertos são incluídos para facilitar o treino de discriminação.

c) Automodelação: a pessoa é gravada em situações semelhantes às descritas no vi-
deofeedback, porém, o vídeo é editado para que o cliente observe instâncias apenas de
seus comportamentos mais apropriados ou positivos. Os exemplos de comportamentos
indesejáveis são excluídos propositalmente para que o cliente sirva de modelo para si
mesmo (REAMER; BRADY; HAWKINS, 1998; WERT; NEISWORTH, 2003).

d) Videomodelação: apresentam-se, aos clientes, vinhetas em vídeo nas quais os mo-
delos aparecem executando corretamente as habilidades requeridas. No geral, este for-
mato faz com que o sujeito, que observa no vídeo a exibição de um modelo engajado,
envolva-se por determinado comportamento subseqüentemente, imitando-o e prati-
cando-o. Este formato também é chamado de modelação de maestria, e os modelos são
atores ou outras pessoas já treinadas, e não os próprios clientes (CUNNINGHAM et al.,
1993). A chamada modelação de enfrentamento, cuja proposta se parece com a do
videofeedback, é uma de suas variações. Nela, os modelos confrontam-se com proble-
mas e cometem erros para que os clientes observem e discutam as alternativas de solu-
ção com o terapeuta.

Dependendo dos objetivos e dos recursos disponíveis, cada uma dessas modalidades
de uso do vídeo pode se inserir em um programa de tratamento, como se descreve a
seguir.

O uso do vídeo em programas de orientação de pais

Das modalidades de uso do vídeo citadas, duas delas têm sido mais usadas nas inter-
venções em pais. A videomodelação tem sido usada, com pais, no formato de vinheta,
para promover discussões acerca das habilidades que devem desenvolver e dos erros que
não devem cometer no manejo diário com as crianças. A idéia é não apenas explicar, mas
mostrar aos pais o desempenho parental adequado. O videofeedback, também, tem si-
do explorado pelos programas, para que os pais se confrontem consigo mesmos se com-
portando na relação com seus filhos e aprendam a avaliar suas atitudes e a alterá-las,
em prol do cumprimento das metas de mudança e do bem-estar geral de seus filhos. 
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Orientação de pais que fazem uso da videomodelação

No geral, a videomodelação com pais tem sido usada para treino de habilidades para
lidar com problemas de conduta das crianças. Mas também tem se adaptado bem a
outras especificidades e mostrado resultados superiores quando comparada aos grupos-
controle que não utilizam a modalidade. São exemplos: o treino de mães para o cuidado
pós-natal de bebês prematuros (BROWN; YANDO; RAINFORTH, 2000); a orientação a mães
deprimidas a fim de que se diminua a influência dos riscos comportamentais e emocio-
nais sobre seus filhos (BUTLER; BUDMAN; BEARDSLEE, 2000), ou riscos de abuso e negli-
gência; para a redução dos perigos domésticos às crianças (MANDEL; BIGELOW; LUTZ-
KER, 1998); e para o treino de pais nos cuidados e interação com filhos que apresentam
algum atraso no desenvolvimento (REAMER; BRADY; HAWKINS, 1998).

No treino de profissionais, também se tem utilizado os modelos em vídeo. Cunning-
ham et al. (1993) compararam dois usos de videomodelação feitos para profissionais que
trabalhavam com crianças portadoras de necessidades especiais. Esse estudo apontou
resultados superiores para a modelação de enfrentamento, na qual os modelos do vídeo
confrontavam-se com problemas e cometiam erros, a fim de que os clientes discutissem
as alternativas e chegassem a uma solução; usou-se para comparação a modelação de
maestria, em que os modelos exibidos em vídeo apresentavam as habilidades requeridas
executadas corretamente. Essa hipótese tem sido pouco investigada.

Cunningham et al. (1993), assim como Webster-Stratton e Reid (2003), consideram que
o uso da modelação em vídeo nas intervenções clínicas ou no treinamento de profissio-
nais, independentemente da variação usada, apresenta a vantagem de promover o ensi-
no de novas habilidades, minimizando a resistência à aprendizagem decorrente de uma
abordagem diretiva e muito instrucional (PATTERSON; FORGATCH, 1985). 

De todos os modelos que têm sido propostos ao longo das últimas décadas, o modelo
de Webster-Stratton e colaboradores, intitulado The incredible years parents, teachers
and children training series, pode ser considerado o principal representante do uso da
videomodelação como estratégia de mudança comportamental na área de orientação
de pais. Os efeitos da modelação em vídeo na orientação de pais têm sido bastante estu-
dados e avaliados pela equipe de Webster-Stratton (1984; 1989; 1991, entre outros es-
tudos). Esse procedimento, como já exposto anteriormente, consiste no ensino de habi-
lidades parentais por meio de vinhetas em vídeo que exibem modelos de pais interagindo
com seus filhos; e, dependendo do formato da intervenção, são acompanhados por dis-
cussões com os terapeutas.

Webster-Stratton e Reid (2003) descrevem como a videomodelação é utilizada nos
programas estudados. As vinhetas, em geral, apresentam modelos de pais “fazendo o
certo” e “fazendo o errado”. Seu objetivo consiste em desmistificar a noção de que há
“um jeito perfeito de ser pai ou de educar o filho” e em ilustrar como alguém pode
aprender com seus próprios erros. Os vídeos apresentam, ainda, princípios comporta-
mentais e de resolução de problemas. Os autores afirmam que a videomodelação pare-
ce ser um método de aprendizagem que se adapta melhor a pais menos orientados ver-
balmente.
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Os estudos de Webster-Stratton têm apontado que a modelação em vídeo e a dis-
cussão em grupo dos princípios de manejo da criança têm alcançado resultados tão efe-
tivos quanto o tratamento individual, e superiores aos controles de lista de espera
(WEBSTER-STRATTON, 1984; WEBSTER-STRATTON; KOLPAKOFF; HOLLINSWORTH, 1988).
Até mesmo os programas de modelação auto-administrados têm se mostrado efetivos
no curto prazo (WEBSTER-STRATTON, 1990, 1992).

Webster-Stratton, Kolpacoff e Hollinsworth (1988) compararam quatro intervenções:
grupos de modelação em vídeo com discussão (MV+GD), modelação em vídeo auto-
administrado (MVI), grupos de discussões liderados por um terapeuta (GD), sem a mode-
lação em vídeo, e grupo-controle de lista de espera (GC). Os resultados mostraram que
todos os grupos de tratamento foram superiores aos controles, ao final da intervenção
e no segmento de um ano, e o grupo MV+GD manteve o resultado ao longo dos três
anos em que as famílias foram avaliadas (WEBSTER-STRATTON; HOLLINSWORTH; KOL-
PACOFF, 1989). Ambos os grupos, MVI e GD, nos segmentos de um e três anos, respecti-
vamente, apresentaram piora em relação aos comportamentos externalizantes, sugerin-
do que, embora os métodos auto-administrados possam produzir efeitos no curto prazo,
o contato com o terapeuta parece ser necessário quando se trata do uso das técnicas de
modelação em vídeo.

Orientação de pais que fazem uso do videofeedback

Zelenko e Benham (2000) defendem que gravar as interações em vídeo e assisti-las
em conjunto com os pais deveria se tornar um procedimento-padrão das avaliações e
intervenções em díades mãe-criança. Eles afirmam que a gravação permite coletar dados
que não podem ser obtidos por meio do relato verbal dos pais, e que a intervenção por
meio do vídeo permite que estes visualizem o efeito direto de seus comportamentos
sobre o comportamento de seu filho. Ray e Saxon (1992) afirmam que as gravações em
vídeo dos pais interagindo com seus filhos, em situações naturais ou arranjadas, permi-
tem maior objetividade do terapeuta no feedback sobre o desempenho deles e sobre as
mudanças que se fazem necessárias.

Estudos com o uso do videofeedback na terapia breve familiar têm apresentado re-
sultados satisfatórios. O estudo dos efeitos do videofeedback no trabalho terapêutico
com famílias de crianças pequenas tem apontado melhoras na qualidade das interações
(LEIFER et al., 1994; WEINER, KUPPERMINTZ; GUTTMANN, 1994) e no vínculo entre a mãe
e o filho (JUFFER; VAN IJZENDOORN; BAKERMANS-KRANENBURG, 1997).

Na terapia familiar, assim como na orientação de pais, o videofeedback pode ser con-
siderado uma variação e uma alternativa ao uso do procedimento de feedback corretivo
imediato (SKINNER et al., 1992). Em situações de interação entre pais e filhos, o feedback
corretivo imediato não é uma alternativa prática, pois implica interrupções e comporta-
mento intrusivo por parte do terapeuta e uso de equipamento caro e sofisticado, como
o ponto eletrônico (BRINKMEYER; EYBERG, 2003).

Assim como Webster-Stratton em relação à videomodelação, Eyberg (EYBERG; MATA-
RAZZO, 1980; BRINKMEYER; EYBERG, 2003) pode ser considerada uma precursora no uso
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do videofeedback para a orientação de pais. Em seu modelo de orientação, a Parent-Child
Interaction Therapy (PCIT), a modelação ao vivo com uso de ponto eletrônico, é o proce-
dimento preferencial para a modelagem das habilidades parentais. Porém, gravações
curtas da interação pais-criança também são feitas para mostrar aos pais dados objetivos
das habilidades que ainda precisam ser praticadas. A PCIT também faz uso da gravação
em vídeo para a avaliação diagnóstica e para o acompanhamento dos progressos das
habilidades que os pais devem adquirir. Após a avaliação inicial, marca-se uma sessão de
ensino com os pais, na qual o terapeuta ensina as habilidades-alvo por meio de discus-
sões, observações dos modelos filmados, modelações ao vivo e role-playing. Os pais são
considerados participantes ativos e podem acompanhar seu progresso por meio dos re-
gistros em vídeo.

Em um trabalho em que se examinou a efetividade da PCIT, Eyberg e Robinson (1982)
demonstraram melhoras estatística e clinicamente significativas dos comportamentos dis-
ruptivos e da desobediência em crianças. Outros estudos mostraram que os efeitos obti-
dos no tratamento generalizaram-se para a casa (SCHUHMANN et al., 1998) e para irmãos
não tratados (EYBERG; ROBINSON, 1982). Além disso, a PCIT conduzida individualmente
com as famílias tem se mostrado mais efetiva do que o treino em grupo (EYBERG; MATA-
RAZZO, 1980). Em outro estudo (EISENSTADT et al., 1993), encontram-se melhoras signi-
ficativas não apenas nos comportamentos opositores das crianças, mas nos relatos dos
pais sobre o nível de atividade, estresse paterno, problemas internalizantes das crianças
e na sua auto-estima. Um estudo não publicado relatou que melhoras clinicamente sig-
nificativas foram mantidas no segmento de dois anos (NEWCOMB, 1995).

McDonough (1995) também descreveu o uso terapêutico das sessões gravadas em
vídeo na terapia comportamental de crianças e pais. O programa de tratamento propos-
to por essa autora envolve a gravação em vídeo de sessões lúdicas, na qual mãe e/ou pai
brincam com a criança na presença do terapeuta. Enquanto a família interage, o tera-
peuta filma aproximadamente seis minutos da seqüência da brincadeira, que é vista em
seguida com os pais. O terapeuta usa essas seqüências gravadas para apontar aos pais
questões específicas de suas interações com a criança e para prover feedback sobre o
comportamento deles. 

McDonough (1995) acredita que, por meio da observação dessas amostras de intera-
ção lúdica pais-criança, os membros da família tornam-se mais conscientes dos compor-
tamentos interativos positivos, que necessitam ser fortalecidos, e daquelas interações
inapropriadas que requerem redirecionamento, alteração ou eliminação. Acredita, tam-
bém, que o uso do vídeo dá aos pais a oportunidade de ouvirem mais cuidadosamente
o que eles dizem à criança e a maneira como o dizem, recebendo feedback imediato a
respeito de seu comportamento e do efeito deste sobre o comportamento da criança. 

Outra vantagem do vídeo, segundo a autora, é a de possibilitar a ambas, família e
terapeuta, a revisão das mudanças que ocorrem entre as sessões. McDonough, assim
como Eyberg, usa a gravação em vídeo para avaliar objetivamente as mudanças ocorridas
depois de algum tempo de tratamento. Ela tem observado que, em situações em que as
mudanças são sutis e o progresso dos pais é lento, a visão retrospectiva dos avanços ao
longo do tempo pode encorajar os esforços da família na continuidade do tratamento.
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Ao final do tratamento, ela orienta os terapeutas a presentear os pais com um vídeo edi-
tado no qual se documentem as mudanças ocorridas ao longo do programa.

Sharry et al. (2005) também fazem uso do videofeedback durante a sessão de orien-
tação, mostrando aos pais um vídeo curto de sua interação com seu filho (usualmente,
uma brincadeira dirigida pela criança; tarefas direcionadas pelos pais, tais como arrumar
brinquedos; ou atividades relacionadas à rotina diária, como vestir-se). A ênfase durante
a revisão do vídeo com os pais ocorre no fornecimento de feedback, baseado nas áreas
de sucesso e acertos dos pais e das crianças. 

Em um estudo realizado por Sharry et al., 2005, o vídeo foi usado para treino de pais
com crianças pré-escolares que apresentavam problemas de conduta, de atenção e de
desenvolvimento. Eles avaliaram 30 crianças cujos pais completaram o programa: durante
um período de 12 semanas, o programa combinava sessões individuais pais-criança, nas
quais se usava o videofeedback, e sessões em grupo, nas quais se usava a videomodela-
ção. Os resultados mostraram diminuição dos problemas de conduta e hiperatividade,
diminuição do estresse parental e ganhos significativos nas metas definidas pelos pais.
Para os autores, o uso do vídeo apresenta muitas vantagens como meio de ensino, pois
promove aprendizagem imediata, pode ser revisto várias vezes, fornece riqueza de deta-
lhes, diferentemente do que ocorreria por meio da mera lembrança dos fatos, e encora-
ja os pais a refletir sobre seus comportamentos, o que faz com que percebam que são
capazes de mudar.

Segundo Ray e Saxon (1992), o videofeedback, além de ser uma alternativa viável do
ponto de vista prático e econômico, pode levar os pais a compreender de que forma po-
dem manejar o comportamento de seu filho de modo diferente e produtivo, por meio da
visualização de seus padrões interacionais e dos efeitos destes sobre o comportamento
da criança, assim como do recebimento simultâneo de feedback corretivo do terapeuta.

Outro uso interessante do vídeo é apontado por McDonough (1995). Quando um dos
pais se recusa a participar do tratamento, ela permite que o vídeo seja levado para casa.
Compartilhando o “filme” do que acontece durante a sessão de jogo, alguns pais resis-
tentes têm seus medos e preocupações atenuados e concordam em comparecer às ses-
sões. Mesmo para o pai participante, rever o vídeo, após as instruções do terapeuta, fre-
qüentemente funciona como um apoio a mais nas tentativas de mudança das interações
em casa.

Uma explicação comportamental para o efeito do “ver a si mesmo”

Do ponto de vista das intervenções comportamentais, tão importante quanto expli-
car como o vídeo funciona é explicar, teoricamente, por que ele funciona. Vários auto-
res têm defendido que as intervenções devem tanto se basear em evidências, quanto ser
orientadas segundo sistemas teóricos coerentes (CHORPITA, 2003; HOLMBECK; GREEN-
LEY; FRANKS, 2003). Dessa maneira, de acordo com o que mostram as pesquisas, gravar
em vídeo as interações dos pais com seus filhos e usá-las como estratégia de intervenção
produz efeitos práticos inegáveis. O processo comportamental implícito no funciona-
mento dessa estratégia, no entanto, precisa ser mais bem explicado teoricamente. A
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hipótese é de que o “ver a si mesmo se comportando”, enquanto recebe feedback e ins-
truções do terapeuta, pode ter um efeito diferente daquele que se tem ao assistir um
modelo, ao se assistir sem instruções, ou ao recebê-las. Quais são, então, os processos
comportamentais envolvidos no uso do procedimento de videofeedback? 

A primeira resposta que se pode propor a essa questão diz respeito ao princípio da
discriminação operante. O vídeo proporcionaria uma condição de estímulo em parte
semelhante e em parte diferente da condição real de interação. O que provavelmente
ocorre, quando a pessoa vê seu próprio comportamento no vídeo, é que ela se expõe à
reprodução fiel dos estímulos visuais e auditivos presentes na condição real de intera-
ção, mas agora sob controle de outras propriedades dessa estimulação. 

A mãe que não vê as cenas pode ficar apenas sob o controle instrucional do terapeu-
ta, enquanto a mãe que recebe orientações, a medida que vê, no vídeo, o seu comporta-
mento e o de seu filho, pode, também, adquirir um responder por meio do seguimento
de instruções, mas, provavelmente, mais sensível às contingências da situação. Sendo
assim, o comportamento que o terapeuta modela, em ambos os formatos de orientação,
pode parecer, topograficamente, o mesmo, mas, provavelmente, apresenta diferenças no
controle de estímulos (CATANIA; MATTHEWS; SHIMOFF, 1982; MEYER, 2000).

Segundo Skinner (1989), os produtos de nosso próprio comportamento podem servir
como estímulos discriminativos e afetar o nosso comportamento futuro. As contingên-
cias que geram as discriminações do próprio comportamento são complexas e envolvem
o comportamento verbal. Skinner afirma que os ouvintes não são passivos, e que, mui-
tas vezes, comportam-se verbalmente ao mesmo tempo que o falante, dizendo coisas
para si mesmos. Algumas vezes, agem como ouvintes de si mesmos, isto é, ouvem cuida-
dosamente aquilo que dizem.

Com base nesse raciocínio, é possível levantar a hipótese de que, no momento em
que a mãe, por meio da imagem no vídeo, observa sua interação com o filho, escutando
o que ele disse e vendo como agiu em resposta a determinados comportamentos da
criança, ela está discriminando, mesmo que de forma não muito acurada, os efeitos de
seus comportamentos sobre os comportamentos de seu filho. A mãe que recebe orien-
tação por meio do procedimento de videofeedback está, ao mesmo tempo, sendo ouvin-
te de si mesma e do terapeuta e em melhores condições de discriminar propriedades de
seu próprio comportamento que a auxiliarão no processo de mudança.

Catania (1999) afirma que a capacidade de discriminar as propriedades de nosso pró-
prio comportamento é importante para muitos tipos de comportamento humano. Afir-
ma, ainda, que as discriminações podem ser incidentalmente aprendidas, mas que, no
comportamento humano, a maior probabilidade é que elas sejam aprendidas quando
ensinadas pelos outros. Em outras palavras, as discriminações de nosso próprio compor-
tamento, muito freqüentemente, têm origem no contexto do comportamento social.
Assim, quando o terapeuta também acompanha as cenas no vídeo e fornece feedback à
mãe, ele está, por meio da instrução verbal, criando condições que aumentem a proba-
bilidade de a mãe discriminar as outras propriedades da estimulação proveniente do
comportamento de seu filho, às quais ela não estava respondendo anteriormente.
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Desse modo, é plausível afirmar que o procedimento de videofeedback administrado
por um terapeuta proporciona vários estímulos conjuntos que podem contribuir para
que a mãe aprenda as habilidades adequadas: 1. a mãe pode discriminar, por si mesma,
propriedades de seu comportamento – tom de voz, expressão facial; conteúdo das ver-
balizações; 2. pode discriminar, ainda, por si mesma, o efeito de seu comportamento
verbal e não-verbal sobre o comportamento da criança, que se engaja na tarefa, se es-
quiva, sorri, aumenta ou diminui a freqüência de verbalizações, tem acesso de raiva ou
elogia a mãe etc.; e 3. pode refinar sua discriminação via orientação do terapeuta, que
aponta relações não observadas pela mãe na sua interação com o filho, aumentando, as-
sim, o controle exercido pelas duas variáveis anteriores sobre o comportamento subse-
qüente.

Segundo Skinner (1989), quando se pede a alguém que preste atenção particular a
uma dada característica do ambiente, essa ordem é, em si mesma, um estímulo discrimi-
nativo que suplementa os estímulos que controlam o comportamento do observador.
Um observador, em geral, aprende a olhar ou atentar para um estímulo particular quan-
do lhe dizem para “prestar atenção”, porque é reforçado quando faz isso. O terapeuta, ao
mostrar à mãe, por meio das cenas do vídeo, o efeito de suas atitudes adequadas, pro-
porciona uma condição duplamente reforçadora: a percepção das conseqüências positi-
vas de seu comportamento sobre o comportamento de seu filho e a aprovação do tera-
peuta ao seu comportamento apropriado. 

Porém, quando o terapeuta mostra os comportamentos adequados que a criança emi-
tiu e que não foram valorizados pela mãe ou os comportamentos inapropriados da
criança que a mãe inadvertidamente reforçou, o mais provável é que esses estímulos te-
nham função aversiva e, assim, enfraqueçam a emissão dessas respostas por parte da
mãe. No entanto, é desejável que a mãe não apenas suprima a emissão de respostas ina-
dequadas, como também saiba o que fazer sob as mesmas condições. O terapeuta, ao
ensinar respostas alternativas para o manejo do comportamento da criança, quando o
comportamento da mãe à situação não foi apropriado, pode diminuir a aversividade da
exposição a essas cenas. Essa é uma tentativa de estabelecer novamente uma relação de
reforço: o comportamento da mãe de fazer uma discriminação correta da relação com-
portamento-conseqüência entre seu comportamento e o de seu filho é reforçado pelo
terapeuta, assim como o comportamento de propor alternativas de manejo adequadas
aos comportamentos inadequados da criança.

O que a mãe diz a si mesma sobre seu comportamento e a avaliação que faz sobre o
comportamento do seu filho podem ser reformuladas pelo terapeuta. Mesmo que o pro-
fissional não tenha acesso aos encobertos da mãe, porque ela não os relata, as regras
podem ser reformuladas pela exposição de novos parâmetros de avaliação da situação,
como a informação fornecida pelo terapeuta sobre adequação do comportamento da
criança ao contexto, idade e desenvolvimento. Tais aspectos constituem-se nas novas pro-
priedades de estímulos, aos quais se espera que as mães passem a responder.

Supõe-se, assim, que as conseqüências do assistir-se no vídeo somadas às administradas
pelo terapeuta podem se mostrar mais efetivas na produção de mudanças comporta-
mentais. Isso porque o controle de estímulos gerado por outros aspectos da situação,
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controle este presente no decorrer da gravação, já está ausente quando ela é assistida
um tempo depois. A ausência de um forte controle de estímulos no momento da orien-
tação pode ser um fator crucial para que a mãe mude seu comportamento (MEYER,
1982). Nessa condição, as respostas adequadas das mães podem passar a ser controladas,
via instruções do terapeuta, por características relevantes do comportamento da criança
vistas no vídeo, e tais mudanças no repertório parental podem, então, aparecer mais fre-
qüentemente inclusive em outras situações de interação com a criança.

Considerações finais

A área de orientação de pais, segundo Kazdin e Nock (2003), está avançando prova-
velmente em função do contínuo investimento em estudos de resultados das intervenções.
Recentes preocupações e recomendações para a pesquisa sobre intervenções têm indi-
cado que, em vez de focalizarem nas intervenções específicas, os pesquisadores deve-
riam verificar os efeitos dos componentes genéricos das intervenções que têm se mos-
trado efetivas (SKINNER et al., 1992).

O uso do vídeo tem sido bem documentado na literatura, principalmente nas ciências
comportamentais, em razão de ser um facilitador da aprendizagem observacional (DOR-
WICK; JESDALE, 1991). Corbett e Abdullah (2005), revisando as pesquisas de intervenções
com vídeo, afirmam que, no geral, os procedimentos que fazem uso do vídeo resultam
na aquisição mais rápida do comportamento e na melhor generalização e manutenção
dos ganhos adquiridos, otimizando o tempo de tratamento e a relação custo-benefício.
Esses autores afirmam, assim como Patterson e Forgath (1985), que uma outra vantagem
do uso do vídeo seria o auxílio na redução dos efeitos de uma abordagem verbal direta
em situações clínicas nas quais os comportamentos de esquiva são muito prováveis.

Um maior número de pesquisas, tanto com treino de pais, quanto com profissionais
e crianças com deficiências em geral, tem se concentrado no estudo dos efeitos da video-
modelação, principalmente com o uso de modelos que se comportam corretamente. O
videofeedback ou a automodelação preocupa um número menor de pesquisadores
(HOULIHAN et al., 1995), embora seja, relativamente, de mais fácil utilização, uma vez
que o próprio cliente pode ser filmado em situação clínica, não necessitando da produ-
ção de vídeos instrucionais.

Furman (1990), falando sobre os benefícios da automodelação, afirma que a natureza
objetiva do registro em vídeo permite, aos clientes, a experiência da troca de papéis (de
atores para observadores), não limitando a intervenção apenas à lembrança e ao relato
dos eventos. Brenes e Cooklin (1983) levantam a hipótese de que tal mudança de atores
para observadores aumentaria a disposição dos clientes para realizar avaliações de si mes-
mos, que os levaria a assumir maiores responsabilidades por seus comportamentos.

Outros teóricos sugerem que o videofeedback captura múltiplos níveis de comunica-
ção, o que permite o aumento da consciência dos clientes e o monitoramento da comu-
nicação e da interação. A posição de Whitaker (1978) é a de que o videofeedback provê
os clientes de feedback negativo (eles vêem o que não querem ou gostam de ver), cujo
efeito é o rompimento de seu comportamento habitual e a não-abertura a novos pa-
drões de interação que possam emergir.
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No geral, há evidências acerca da efetividade desta tecnologia, porém alguns aspec-
tos das várias modalidades de uso do vídeo são apontados pelos autores como carecendo
de investigação. Reamer, Brady e Hawkins (1998) afirmam que ainda não está claro qual
dos arranjos de vinhetas nos treinos, se de acertos ou erros, é mais efetivo ou econômi-
co. Apontam a necessidade de estudos relacionados à freqüência necessária de exposi-
ção das famílias às vinhetas, pois é possível que um único vídeo com vários exemplos
comportamentais possa ser tão efetivo quanto exposições breves, repetidas em várias
gravações. 

Os estudos de automodelação por meio do vídeo também devem avaliar, sistemati-
camente, o papel do ensaio comportamental, que geralmente ocorre entre as sessões
de exposição ao vídeo. Corbett e Abdullah (2005), assim como Reamer, Brady e Hawkins
(1998), acreditam que o ensaio seja um componente crucial para os resultados obtidos
por esses estudos. No entanto, como não há evidência empírica de que a automodela-
ção pelo vídeo requeira ensaio para o alcance de resultados diretos ou generalizados,
eles sugerem a investigação do efeito isolado versus a do efeito combinado desses pro-
cedimentos. 

Como já dito anteriormente, uma vez que as investigações empíricas têm apoiado a
melhora da efetividade de várias modalidades terapêuticas ou programas de tratamento
quando combinados com o uso do vídeo, os efeitos desse componente precisam ser in-
vestigados. Na revisão de literatura realizada, não se encontraram estudos que compa-
rassem os efeitos das várias modalidades de uso desta tecnologia, mas apenas estudos
que comparavam o uso de um dos procedimentos (videomodelação ou videofeedback)
com orientações apenas verbais, para indivíduos ou grupos, ou, ainda, para grupos-con-
trole sem tratamento, como os já citados. 

Desse modo, é necessário que os efeitos das várias modalidades de uso do vídeo se-
jam estudados, em diferentes populações, de maneira comparativa, a fim de que se ave-
rigúe a existência de vantagens ou diferenças entre uma modalidade e outra, assim como
sobre intervenções apenas verbais. Os resultados de tais pesquisas poderiam dar maior
credibilidade aos clínicos que escolhem utilizar esta tecnologia, dependendo das carac-
terísticas da clientela, dos problemas atendidos e das instituições em que tais recursos
poderiam ser disponibilizados.
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